PARECER Nº  1772 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 49, DE 2009.

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, ratifico a manifestação de fls. 03/06, contrária à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE  O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe trata da sustação do Decreto 54.478, de 2009, que designa o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP – como liquidante da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, ambas as proposições estiveram em pauta nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias, de 03/08/09 a 07/08/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, para serem analisados quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, constatamos que ao definir as atribuições do Congresso Nacional, estabelece o artigo 49, IV, da Constituição da República, que é de competência exclusiva do Congresso sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, no exercício do “controle legislativo” apto a preservar as competências exclusivas do Poder Legislativo e, por via de conseqüência, garantir o princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF e art. 5º da CE).

A regra encontra-se reproduzida na Carta Estadual no art. 20, IX, a saber:

“Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa:

(...)

IX – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar”.

Poder regulamentar é aquele de que o Chefe do Poder Executivo dispõe, privativamente, a fim de assegurar a fiel execução das leis.  Na medida em que não provém de delegação do legislador, mas da própria Constituição, a competência regulamentar é inerente às funções do Chefe do Poder Executivo. Legislar e regulamentar leis são atribuições que a Carta Política entregou a Poderes distintos.

Ao expedir regulamentos, é defeso ao Chefe do Poder Executivo modificar ou ab-rogar as leis ou ultrapassar os seus lindes, dispondo ultra ou extra legem
. Afinal, referidos regulamentos são atos estritamente subordinados, subalternos e dependentes das leis, adverte Celso Antônio Bandeira de Mello
.

Assim, regulamentos que ultrapassam seus limites podem ser objeto de censura parlamentar, por meio de decreto legislativo, com o fito de sustar a sua eficácia. Essa sustação, porém, só tem lugar se observados certos limites e pressupostos.
Um desses limites é a análise do juízo de estrita legalidade, isto é, a conformidade ou não dos decretos regulamentares com a lei, visando saber se eles desbordam ou não dos seus comandos.  Ao sustar, o Parlamento não faz juízo de valor, de conveniência e oportunidade, da solução adotada pelo Chefe do Poder Executivo. Ainda que politicamente movido, adstringe-se a verificar se os regulamentos são ultra, extra ou secundum legem. Se assim não fosse, ocorreria inconstitucional interferência parlamentar nos assuntos de privativa competência do Poder Executivo, pois o Poder Legislativo, a pretexto de exercitar sua função de controle, invadiria, com seu ato, prerrogativas de administração privativas do Chefe do Poder Executivo.

A fim de evitar interferências desse jaez, o ato parlamentar de sustação deve ser motivado.  Isto é, deve existir razão juridicamente prestante que justifique a suspensão da eficácia de um decreto regulamentar. 

Constitui, portanto, o decreto legislativo um instrumento de proteção da reserva de competência exclusiva do Poder Legislativo e não uma alternativa para contestar o mérito da atuação do Executivo, quando esta se contém em seus devidos limites.

Nesse sentido, o Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de 2009, investem-se, de modo juridicamente imotivado, contra o Decreto nº 54.478, de 2009, apontando razões de conveniência e oportunidade – e não de legalidade ou inconstitucionalidade – pelas quais deveriam ser sustados. Não esclarece por que e em que medida os atos normativos exorbitaram do poder regulamentar. Bradam apenas contra a política do governo e não contra eventual vício jurídico, até porque, em nossa opinião, inexiste.

Do exposto, conclui-se no sentido de que o Projeto de Decreto Legislativo de nº 49, de 2009, que susta o Decreto nº 54.478, de 2009, deve ser rejeitado, por não preencher os requisitos constitucionais para sua admissibilidade.

Ante o exposto, somos contrários ao projeto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares
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